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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS GRAVÍDICOS. FIXAÇÃO.

Em que pese a precariedade probatória própria de processos cuja tramitação apenas se inicia, alega a agravante que manteve uma relação afetiva com o agravado e disto resultou a concepção de um filho. Esta circunstância, somada às fotografias e diálogo mantido pelo aplicativo Whatsapp, empresta suficiente verossimilhança ao alegado. Ademais, conforme reiteradamente se tem salientado, em ações dessa espécie, o juiz, de regra, vê-se diante de um paradoxo: de um lado, a prova geralmente não é exuberante e, de outro, há necessidade premente de fixação da verba, sob pena de tornar-se inócua a pretensão, pois, até que se processe a instrução do feito, o bebê já terá nascido. Aqui não é diferente. Alimentos gravídicos  fixados em 25% do salário mínimo.

DERAM PROVIMENTO EM PARTE. UNÃNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial  provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rui Portanova (Presidente) e Des. Ricardo Moreira Lins Pastl.

Porto Alegre, 28 de setembro de 2017.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

M. E. G. S. interpõe agravo de instrumento contra decisão proferida nos autos da ação de alimentos gravídicos ajuizada contra J. P. M., que indeferiu o pedido de tutela de urgência.

Assevera que: (a) manteve relacionamento amoroso com o agravado, sobrevindo a gravidez; (b) durante o quarto mês de gestação o casal terminou o relacionamento; (c) em razão da  gravidez, passou a ter necessidades especiais, com gastos com medicação, exames e consultas médicas, além de precisar  preparar a chegada do bebê ; (d) para a  fixação de alimentos gravídicos basta a existência de indícios de paternidade.

Requer a reforma da decisão, com a fixação dos alimentos gravídicos em 50% do  salário mínimo.

Deferi parcialmente o pedido de antecipação de tutela recursal, fixando os alimentos gravídicos em 25% do salário mínimo (fls. 57-60).

Sem contrarrazões.

O parecer é pelo parcial provimento, na linha da decisão liminar (fls. 79-81).

É o relatório.

VOTOS
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Dou parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos da decisão em que deferi parcialmente o pedido de antecipação de tutela recursal, à qual, para  evitar tautologia, reporto-me  como razão de decidir:

Em que pese a precariedade probatória própria de processos cuja tramitação apenas se inicia, alega a agravante que manteve uma relação afetiva com o agravado e disto resultou na concepção de um filho.

Esta circunstância empresta verossimilhança ao alegado. 

Ademais, em ações dessa espécie, o juiz, de regra, vê-se diante de um paradoxo: de um lado, a prova geralmente não é exuberante e, de outro, há necessidade premente de fixação da verba, sob pena de tornar-se inócua a pretensão, pois, até que se processe a instrução do feito, o bebê já terá nascido. Aqui não é diferente.  

Neste contexto, cito parte do artigo de Jesualdo Eduardo de Almeida Júnior, na Revista IOB de Direito de Família
:

Evidentemente, a ação de alimentos gravídicos inicia-se com uma petição inicial, com a narrativa dos fatos.

Diferentemente da ação de alimentos da lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968, a ação de alimentos gravídicos não exige a prova pré-constituída da paternidade. 

Deste modo, convencido da existência de indícios de paternidade, o juiz fixa os alimentos.

Trata-se de juízo de cognição superficial, que não denota prova inequívoca. A lei contentou-se com os indícios de paternidade

Assim, podem ser deferidos alimentos gravídicos independentemente de prova pré-constituída da paternidade, em casos em que existam indícios desta paternidade, como nas hipóteses do art. 1.597 do Código Civil. Em linhas gerais, quando houver um relacionamento entre pessoas de sexo diferente e a mulher engravidar, haverá indício da paternidade do parceiro (quer casado, quer companheiro, quer concubino, quer namorado), e o juiz poderá fixar os alimentos. 

Ademais, é de ver que raríssimos são os casos de falsa imputação de paternidade, o que lança sobre a palavra da mulher, nesses casos, uma verdadeira presunção relativa de veracidade, que cresce quando se percebe, como no caso, não haver indício de interesses patrimoniais escusos, em face da condição econômico-financeira do indigitado genitor, uma vez que o pedido é de fixação de alimentos em apenas meio salário mínino.

De outro lado, nada se sabe, por ora, acerca da renda do recorrido. A única referência é que é “trabalhador rural”, como qualificado na inicial (fls. 13-18), de forma que não, há, ao menos por hora, como fixar a pensão no valor pleiteado, de 50% do salário mínimo.

Assim, diante da verossimilhança da alegação de paternidade e ausência de elementos  minimamente seguros para aferir a real capacidade financeira do alimentante, tenho por adequado fixar os alimentos gravídicos em 25% do salário mínimo.

Destarte, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipação de tutela recursal,  fixando os alimentos gravídicos em 25% do salário mínimo.

Saliento, contudo, que com o avançar da instrução, à luz de maiores provas, o valor da verba poderá ser readequada sem que isto signifique ofensa ao aqui decidido, desde que comprovado inequivocamente não estar de acordo com o binômio necessidade/possibilidade.

Nesses termos, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, fixando os alimentos gravídicos em 25% do salário mínimo.

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rui Portanova (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUI PORTANOVA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70074472531, Comarca de São Sepé: "DERAM PROVIMENTO EM PARTE. UNÂNIME."






� Revista Iob de Direito de Família, Ano IX, nº 51, Ed. SÍNTESE: Porto Alegre, 2009, p.37/38. 





1

